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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Em síntese, o órgão fazendário afirma ser ilegal a possibilidade de deduzir da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL as despesas com o pagamento ou creditamento 
de juros sobre capital próprio de exercícios anteriores. Outrora, argumenta que 
não seria possível a dedução de juros sobre capital próprio de exercícios 
anteriores, pois a dedução dos juros sobre o capital próprio somente poderá ser 
efetuada no próprio ano-calendário a que se referem os seus limites, sendo vedada 
a possibilidade de dedução de valores referentes a períodos anteriores, sobretudo 
porque, os Juros sobre Capital Próprio – JCP - têm natureza de benefício fiscal 
pelo qual a lei tributária (art. 9º da Lei nº 9.249/95) autoriza a dedução do lucro 
líquido do exercício, para fins de apuração do lucro real, dos valores pagos ou 
creditados a título de juros de remuneração do capital investido na empresa, 
traduzindo-se em mecanismo de política econômica para estimular a aplicação de 
recursos próprios no empreendimento, em detrimento de recursos de terceiros.
2. Nos termos da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, a 
distribuição de juros sobre capital próprio pode ser realizada em exercício 
posterior ao da apuração do lucro, com a dedução da respectiva despesa na 
apuração do IRPJ/CSLL. Em se tratando de juros sobre capital próprio, o seu 
pagamento decorre necessariamente da deliberação do órgão societário, momento 
em que surge a respectiva obrigação. Sendo assim, ao ser constituída a obrigação 
de pagamento, é realizado o reconhecimento contábil pela companhia de acordo 
com o regime de competência, de modo que é perfeitamente possível afirmar que 
há respeito ao regime contábil em comento quando do pagamento de juros sobre 
capital próprio de exercícios anteriores.
3.Com isso, para apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), se o contribuinte for tributado 
pelo regime do lucro real, os juros sobre capital próprio devem ser registrados 
contabilmente como receita financeira, não possuindo natureza de lucro ou de 
dividendo. Os dividendos têm previsão na Lei n. 6.404/1976, em que se determina 
a obrigatoriedade de sua distribuição mínima, por meio da remuneração em 
dinheiro dos sócios/acionistas em razão da aplicação de seu capital, 
estabelecendo-se condições para as sociedades abertas para a constituição e 
destinação daqueles recursos.
4. Nesse sentido, os juros sobre capital próprio, de acordo com a Lei n. 
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9.249/1995, apresentam-se como uma faculdade à pessoa jurídica, que pode fazer 
valer de seu creditamento sem que ocorra o efetivo pagamento de maneira 
imediata, aproveitando-se da capitalização durante esse tempo. Além do mais, ao 
contrário dos dividendos, os JCPs dizem respeito ao patrimônio líquido da 
empresa, o que permite que sejam creditados de acordo com os lucros e reservas 
acumulados.
5. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Em síntese, o órgão fazendário afirma ser ilegal a possibilidade de deduzir da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL as despesas com o pagamento ou creditamento 
de juros sobre capital próprio de exercícios anteriores. Outrora, argumenta que 
não seria possível a dedução de juros sobre capital próprio de exercícios 
anteriores, pois a dedução dos juros sobre o capital próprio somente poderá ser 
efetuada no próprio ano-calendário a que se referem os seus limites, sendo vedada 
a possibilidade de dedução de valores referentes a períodos anteriores, sobretudo 
porque, os Juros sobre Capital Próprio – JCP - têm natureza de benefício fiscal 
pelo qual a lei tributária (art. 9º da Lei nº 9.249/95) autoriza a dedução do lucro 
líquido do exercício, para fins de apuração do lucro real, dos valores pagos ou 
creditados a título de juros de remuneração do capital investido na empresa, 
traduzindo-se em mecanismo de política econômica para estimular a aplicação de 
recursos próprios no empreendimento, em detrimento de recursos de terceiros.
2. Nos termos da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, a 
distribuição de juros sobre capital próprio pode ser realizada em exercício 
posterior ao da apuração do lucro, com a dedução da respectiva despesa na 
apuração do IRPJ/CSLL. Em se tratando de juros sobre capital próprio, o seu 
pagamento decorre necessariamente da deliberação do órgão societário, momento 
em que surge a respectiva obrigação. Sendo assim, ao ser constituída a obrigação 
de pagamento, é realizado o reconhecimento contábil pela companhia de acordo 
com o regime de competência, de modo que é perfeitamente possível afirmar que 
há respeito ao regime contábil em comento quando do pagamento de juros sobre 
capital próprio de exercícios anteriores.
3.Com isso, para apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), se o contribuinte for tributado 
pelo regime do lucro real, os juros sobre capital próprio devem ser registrados 
contabilmente como receita financeira, não possuindo natureza de lucro ou de 
dividendo. Os dividendos têm previsão na Lei n. 6.404/1976, em que se determina 
a obrigatoriedade de sua distribuição mínima, por meio da remuneração em 
dinheiro dos sócios/acionistas em razão da aplicação de seu capital, 
estabelecendo-se condições para as sociedades abertas para a constituição e 
destinação daqueles recursos.
4. Nesse sentido, os juros sobre capital próprio, de acordo com a Lei n. 
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9.249/1995, apresentam-se como uma faculdade à pessoa jurídica, que pode fazer 
valer de seu creditamento sem que ocorra o efetivo pagamento de maneira 
imediata, aproveitando-se da capitalização durante esse tempo. Além do mais, ao 
contrário dos dividendos, os JCPs dizem respeito ao patrimônio líquido da 
empresa, o que permite que sejam creditados de acordo com os lucros e reservas 
acumulados.
5. Agravo Interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Fazenda Nacional, contra decisão 

proferida às fls. 553/556 (e-STJ), cuja ementa assim estabeleceu, in verbis:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DEDUÇÃO. 
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO PARA LHE NEGAR 
PROVIMENTO.

Nas razões recursais, a agravante defende a reforma da decisão recorrida, 

afirmando que não é possível a dedução de juros sobre capital próprio de exercícios 

anteriores, pois a dedução dos juros sobre o capital próprio somente poderá ser efetuada 

no próprio ano-calendário a que se referem os seus limites, sendo vedada a possibilidade 

de dedução de valores referentes a períodos anteriores.

Contrarrazões ao Agravo Interno às fls. 575/585 (e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

Em síntese, o órgão fazendário afirma ser ilegal a possibilidade de deduzir da 

base de cálculo do IRPJ e da CSLL as despesas com o pagamento ou creditamento de 

juros sobre capital próprio de exercícios anteriores. Outrora, argumenta que não seria 

possível a dedução de juros sobre capital próprio de exercícios anteriores, pois a 

dedução dos juros sobre o capital próprio somente poderá ser efetuada no próprio ano-

calendário a que se referem os seus limites, sendo vedada a possibilidade de dedução de 

valores referentes a períodos anteriores, sobretudo porque, os Juros sobre Capital 

Próprio – JCP - têm natureza de benefício fiscal pelo qual a lei tributária (art. 9º da Lei 

nº 9.249/95) autoriza a dedução do lucro líquido do exercício, para fins de apuração do 

lucro real, dos valores pagos ou creditados a título de juros de remuneração do capital 

investido na empresa, traduzindo-se em mecanismo de política econômica para 

estimular a aplicação de recursos próprios no empreendimento, em detrimento de 
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recursos de terceiros.

Em que pese os argumentos da Fazenda Nacional, a tese recursal não merece 

prosperar.  

Nos termos da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, a 

distribuição de juros sobre capital próprio pode ser realizada em exercício posterior ao 

da apuração do lucro, com a dedução da respectiva despesa na apuração do IRPJ/CSLL. 

Em se tratando de juros sobre capital próprio, o seu pagamento decorre 

necessariamente da deliberação do órgão societário, momento em que surge a respectiva 

obrigação. Sendo assim, ao ser constituída a obrigação de pagamento, é realizado o 

reconhecimento contábil pela companhia de acordo com o regime de competência, de 

modo que é perfeitamente possível afirmar que há respeito ao regime contábil em 

comento quando do pagamento de juros sobre capital próprio de exercícios anteriores.

Com efeito, o art. 9º da Lei n. 9.249/1995, de fato, não impõe óbice temporal 

para aproveitamento de tal benesse. A rigor, o pagamento de juros sobre capital próprio 

não está sujeito a periodicidade anual (tanto menos coincidente com exercícios 

tributários) e configura faculdade da empresa, inexistindo obrigatoriedade de 

distribuição (diferentemente do regramento dos dividendos, por exemplo).

Com isso, para apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), se o contribuinte for tributado pelo 

regime do lucro real, os juros sobre capital próprio devem ser registrados contabilmente 

como receita financeira, não possuindo natureza de lucro ou de dividendo. Os 

dividendos têm previsão na Lei n. 6.404/1976, em que se determina a obrigatoriedade 

de sua distribuição mínima, por meio da remuneração em dinheiro dos 

sócios/acionistas em razão da aplicação de seu capital, estabelecendo-se condições para 

as sociedades abertas para a constituição e destinação daqueles recursos. 

Nesse sentido, os juros sobre capital próprio, de acordo com a Lei n. 9.249/1995, 

apresentam-se como uma faculdade à pessoa jurídica, que pode fazer valer de seu 

creditamento sem que ocorra o efetivo pagamento de maneira imediata, aproveitando-se 

da capitalização durante esse tempo. Além do mais, ao contrário dos dividendos, os 

JCPs dizem respeito ao patrimônio líquido da empresa, o que permite que sejam 

creditados de acordo com os lucros e reservas acumulados.
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A propósito, cito:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. DEDUÇÃO. LIMITES. EXERCÍCIOS ANTERIORES. REGIME DE 
COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE. I - Na origem, trata-se de mandado de 
segurança impetrado com a finalidade de ver extintos créditos tributários. II - 
No que diz respeito à alegada violação aos artigos 1.022, I e II, e art. 489, §1º, 
do CPC/2015, concluo pela sua não ocorrência, pois os embargos de 
declaração opostos não indicaram omissão no acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem, mas apenas manifestaram discordância quanto ao 
entendimento firmado sem o acolhimento da tese de direito defendida pela 
Fazenda Nacional. III - A legislação não impõe limitação temporal para a 
dedução de juros sobre capital próprio de exercícios anteriores. 
Diferentemente do quanto alegado pela Fazenda Nacional, a norma 
determina textualmente que a pessoa jurídica pode deduzir os juros sobre 
capital próprio do lucro real e resultado ajustado, no momento do pagamento 
a seus sócios/acionistas, impondo como condição apenas a existência de 
lucros do exercício ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em 
montante igual ou superior a duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. 
IV - Em se tratando de juros sobre capital próprio, o seu pagamento decorre 
necessariamente da deliberação do órgão societário, momento em que surge a 
respectiva obrigação. Sendo assim, ao ser constituída a obrigação de 
pagamento, é realizado o reconhecimento contábil pela companhia de acordo 
com o regime de competência, de modo que é perfeitamente possível afirmar 
que há respeito ao regime contábil em comento quando do pagamento de 
juros sobre capital próprio de exercícios anteriores. V - O pagamento de juros 
sobre capital próprio referente a exercícios anteriores não representa burla ao 
limite legal de dedução do exercício, desde que, ao serem apurados, tomando 
por base as contas do patrimônio líquido daqueles períodos com base na 
variação pro rata die da TJLP sobre o patrimônio líquido de cada ano, o 
pagamento seja limitado ao valor correspondente a 50% (cinquenta por 
cento) do lucro líquido em que se dá o pagamento ou a 50% (cinquenta por 
cento) dos lucros acumulados e reservas de lucros. VI - Recurso especial 
improvido. (REsp n. 1.955.120/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. DEDUÇÃO. LIMITES. EXERCÍCIOS ANTERIORES. REGIME DE 
COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE. I - Na origem, trata-se de mandado de 
segurança impetrado com a finalidade de ver extintos créditos tributários, nos 
termos do art. 156, X, do CTN. II - No que diz respeito à alegada violação aos 
artigos 1.022, I e II, e art. 489, §1º, do CPC/2015, concluo pela sua não 
ocorrência, pois os embargos de declaração opostos não indicaram omissão 
no acórdão proferido pelo Tribunal de origem, mas apenas manifestaram 
discordância quanto ao entendimento firmado sem o acolhimento da tese de 
direito defendida pela Fazenda Nacional. III - A legislação não impõe 
limitação temporal para a dedução de juros sobre capital próprio de exercícios 
anteriores. Diferentemente do quanto alegado pela Fazenda Nacional, a 
norma determina textualmente que a pessoa jurídica pode deduzir os juros 
sobre capital próprio do lucro real e resultado ajustado, no momento do 
pagamento a seus sócios/acionistas, impondo como condição apenas a 
existência de lucros do exercício ou de lucros acumulados e reservas de 
lucros, em montante igual ou superior a duas vezes os juros a serem pagos ou 
creditados. IV - Em se tratando de juros sobre capital próprio, o seu 
pagamento decorre necessariamente da deliberação do órgão societário, 
momento em que surge a respectiva obrigação. Sendo assim, ao ser 
constituída a obrigação de pagamento, é realizado o reconhecimento contábil 
pela companhia de acordo com o regime de competência, de modo que é 
perfeitamente possível afirmar que há respeito ao regime contábil em 
comento quando do pagamento de juros sobre capital próprio de exercícios 
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anteriores. V - O pagamento de juros sobre capital próprio referente a 
exercícios anteriores não representa burla ao limite legal de dedução do 
exercício, desde que, ao serem apurados, tomando por base as contas do 
patrimônio líquido daqueles períodos com base na variação pro rata die da 
TJLP sobre o patrimônio líquido de cada ano, o pagamento seja limitado ao 
valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido em que se 
dá o pagamento ou a 50% (cinquenta por cento) dos lucros acumulados e 
reservas de lucros. VI - Recurso especial improvido. (REsp n. 1.946.363/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/11/2022, 
DJe de 21/12/2022.)
 
MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. I - 
Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução dos 
juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da apuração 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL no anocalendário de 2002, relativo aos 
anos-calendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o regime de 
competência. II - A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre 
capital próprio deva ser feita no mesmo exercício financeiro em que realizado 
o lucro da empresa. Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário 
futuro, quando efetivamente ocorrer a realização do pagamento. III - Tal 
conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá 
permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato 
despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em 
exercício distinto ao da apuração. IV - "O entendimento preconizado pelo 
Fisco obrigaria as empresas a promover o creditamento dos juros a seus 
acionistas no mesmo exercício em que apurado o lucro, impondo ao 
contribuinte, de forma oblíquoa, a época em que se deveria dar o exercício da 
prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976". V - Recurso especial 
improvido.(REsp n. 1.086.752/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe de 11/3/2009.)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.978.515 / SP
Número Registro: 2021/0396576-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5005800-68.2019.4.03.6100 50058006820194036100

Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SAFRA CORRETORA DE VALORES E CAMBIO LTDA
ADVOGADOS : FABRÍCIO RIBEIRO FERNANDES E OUTRO(S) - SP161031

LUIZ HENRIQUE SILVA SANT ANNA - SP289005

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SAFRA CORRETORA DE VALORES E CAMBIO LTDA
ADVOGADOS : FABRÍCIO RIBEIRO FERNANDES E OUTRO(S) - SP161031

LUIZ HENRIQUE SILVA SANT ANNA - SP289005

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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